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TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE
CELEBRAM ENTRE SI A UNIVERSIDADE
FEDEjiAL DE SANTA CATARINA E A EMPRESA
ILHA DOS SABORES GASTRONOMIA E EVENTOS
EIRELI.

A Universidade Federal de
ao Ministério da Educação
sob o n.' 83.899.526/0001
Capital, representada pelo
342.374.379-49, doravante
GASTRONOMIA E EVEN'
na Avenida Dom Jogo Be
denominada CONCESSIO]
CPF n.' 354.803.860-34 6it
Processo de Licitação n.' 2:
n.' l0.520/2002 e 8.666/19i
de Pregão H.o 278/2018 e
vencedora e sob as seguinte:

Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada
(MEC) pela Lei n.' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF
82, com sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta
Pró-Reitor de Administração, Jair Napoleão Filho, CPF n.'
denominada CONCEDENTE e a Empresa ILHA DOS SABORES
'OS EIRELI, inscrita no CNPJ n.' 13.881 .077/0001-60, com sede
ker,222, Ingleses Florianópolis/SC, CEP 88058-600, doravante
FARIA, neste ato representada pelo Sr. Claudinei Rodrigues Emst,

lam o presente Termo de Concessão de Uso, de acordo com o
i080.020964/2018-64, com sujeição às nom)as emanadas das Leis
3 e alterações posteriores, às disposições estabelecidas no Edital
nas complementações a ele integradas, aos termos da proposta
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de área física, a título oneroso,
de l (uma) área de 362,32 +:, (trezentos e sessenta e dois metros e trinta e dois centímetros
quadrados), situada nas dependências do prédio onde sediada está a Associação dos
Servidores da Universidade federal de Santa Catarina (AASUFSC), imóvel de propriedade da
União, localizado no endereço Av. Desembargador Vitor Lima, 183, baixo Trindade,
município de Florianópolis -t SC, destinada à exploração e operação comercial de serviços
de restaurante.

1.1.1. A área objeto de:jta licitação destina-se exclusivamente para o fim especíülco a que
foi proposta, sendo expressa+nente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma,
ou pela CONCESSIONARl4., para outras finalidades.



Item Descriç! Unid.a Qtide.
Valor Mensal8 1 8Valor Anual

(RS)$ !:Í'$: (RS)

Concessão de área física de b62,32 M2 situada na
Av. Desembargador Vitorl Lama, 183, bairro l .....:...,

001 Trindade município de lllorianópolis - SC, Serviços/mê
destinada à exploração e operação comercial de l '
serviços de restaurante.

12 R$ 38.773,57 RS 465.282,84

Total geral l RS 465.282,84

1.2. Este Termo de Cone(lssão de Uso vincula-se ao Edital de Pregão, identiHlcado no
preâmbulo e à proposta ven(jedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS 0B]UGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
2.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e
quali.ficação.

2.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto
vinculado a concessão destajlicitação.

2.3. Providenciar e manter 4ualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e
comerciais incidentes sobre bs atividades a serem exercidas com base no Termo de Referência
e

2.3.1. A CONCESSli
solicitada, a document

PNARIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for
.ção comprobatória citada neste item;

ração de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste
louvo para rescisão unilateral do contrato.

2.3.2. A não aprese
documento constitui

2.4. Apresentar à CONCEI
completo e telefone do resl
para sanar qualquer eventual

2.5. Indicar local para entr-
contrato, 6]cando todos os e]

DENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome
onsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante
dúvida durante a vigência contratual

ga de documento de qualquer natureza durante a vigência do
lpregados habilitados a recebê-lo

2.6. Apresentar junto à Ci
incêndio e roubo de bens

adicional dos riscos de expl
de 5 (cinco) dias úteis após

2.6.1. A CONCESSIOÜ
da comprovação de co:

INCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra
equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura

jsão, ou outro documento que comprove a área segurada, no prazo
assinatura do presente instrumento :

ARIA terá o prazo de 30(trinta) dias a contar da apresentação
ltratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva.

recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros
comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com
ão de Uso.

2.7. Responsabilizar-se pelo
encargos üibutários, civis OI
base neste Tempo de Condes

2.8. Retirar mensalmente na pONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu
pagamento nas datas e condições definidas no presente instrumento.

2.9. Responsabilizar-se pelal quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal,
estadual ou municipal relacicjnadas com os serviços prestados.

2.10. Exercer as atividades +bjeto desta concessão durante todo o período em que o prédio
estiver aberto para a realização de suas atividades.
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2.10.1. Os dias e o horário de filncionamento, incluindo durante o período de recesso
previsto no calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE
e devidamente comuíjicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

2.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária.

2.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade.

2.1.3. Zelar pela boa e comltleta execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os
meios ao seu alcance, 4 ampla ação fiscalizadora dos propostos designados pela
CONCEDENTE, atendendo prontamente às observações e exigências que Ihe forem
solicitadas.

2.14. Pemlitir a fiscalizaçãolda execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado
pela CONCEDENTE.

2.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela
CONCEDENTE.
2.16. Manter e conservar às

quando do término ou da re
conservação, condições esta:
nas mesmas cores e padrão

;uas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE,
cisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de
em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova,

ja original.

nsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos,
IONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em

)ontrato.

2.17. Assumir integral resp
eventualmente causados à
decorrência da execução do

2.18. Adquirir, instalar e
necessários para o perfeit(
quando do término ou rescis:

2.19. Obter a prévia apro
equipamento elétrico na áre:

2.20. Manter nas dependên
acordo com as nomlas vigen

manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios
funcionamento desta concessão, devendo retira-los do local

lo do contrato.

ação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou
concedida após a assinatura do presente instrumento.

ias da área concedida equipamentos de combate a incêndio de
es

2.21. Instalar exaustor se foJ

ou desconforto aos prole
imediações da área concedi-
de exaustão para apreciação

verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco
sores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas
la. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto
aprovação pela CONCEDENTE.

2.22. Manter, para a prest;
empregados categorizados,
demonstrem o vínculo com

bão dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local,
identiâlcados com crachás, se necessário, e uniformes que
CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas.

2.23. Manter pessoal capaz
férias, licença, falta ao se]
mantendo sempre o número

de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de
'iço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão,
le empregados necessários para a execução dos serviços.

2.24. Fomecer equipamentol
prestação do serviço.

de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida

2.25. Assumir toda e qualqjuer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os
empregados que exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do
término do prazo do contratcl, sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários,
férias, aviso-prévio, recolhinjento das contribuições trabalhistas e previdenciárias.
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2.25.1. A inadimplê+cia da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos
estabelecidos não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE,
nem poderá onerar o +bjeto deste documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com
a CONCEDENTE.

2.26. Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as
determinações da Lei n.' 6.]14, de 22/12/1977. Portaria n.' 3.214 de 8/6/1978 do Ministério
do Trabalho, publicada nol Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR's (Nomlas
Regulamentadoras), oferecendo a seus empregados as garantias e medidas indispensáveis de
proteção, segurança e higienje do trabalho, mediante o uso de meios de proteção na execução
dos serviços.

2.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica,
fomecimento de água e colega de esgotos sanitários da área ocupada.

2.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA:
2.28.1. Dar outro uso b.s dependências objeto desta concessão que não aquele definido
pelo contrato;

2.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer
natureza;

2.28.3. Veicular publicidade em mesas,
autorização da CONCiFDENTE;

cadeiras, placas sem a prévia e expressa

2.28.4. Alterar a cor
CONCEDENTE.

las paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da

2.29. Arcar com os custos (Íe eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório
especializado, a critério jda CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de
irregularidades, no prazo de #té 30 (trinta) dias

2.30. Iniciar a prestação dol; serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do
Temia de Contrato, sendol que durante esse período não haverá isenção no valor da
contraprestação e deverá serjutilizado pelo CONCESSIONÁRIO para executar nesse período
todas as aquisições e instalaçjões de equipamentos, assim como: a contratação de mão de obra,
se couber, para a operacionajização dos serviços.

CLÁUSULA TEilPEIKA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
3.1. Colocar à disposição jia CONCESSIONÁRIA a área flísica objeto do contrato de
concessão de uso, nos termos do Termo de Referência, do Edital e seus anexos.

3.2. Disponibilizar pontos dei fomecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia
elétrica, não se responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de
interrupções no fomeciment$ provocados pelas concessionárias e permissionárias de semíço
público.

3.3. Acompanhar e fiscaliza', por meio de servidor ou outro proposto por ela indicada, o
desenvolvimento das ativid#des e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela
CONCESSIONÁRIA neste termo de Concessão de Uso.

3.4. Exigir pontualidade no c+unprimento dos horários fixados no contrato.

3.5. Exigir da CONCESSlqNÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da
regularidade de sua situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus
empregados.
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3.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo
introduzir as modiHlcaçõesl que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de
qualidade.

3.7. Realizar vistorias peri
utilizadas e do estado de

aparelhos e instrumentos fc
dos serviços.

ldicas para exame das condições de conservação das instalações
conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário,
tecidos pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação

3.8. Aplicar as sanções regi
pela CONCESSIONÁRIA
penalidades.

3.9. Disponibi]izar à CO]
pagamento em instituição b;
os valores relativos ao consl
mês conespondente.

itradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados
;ontrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo

CESSIONARIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para
ncária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo

io de água, de cometa de esgoto sanitário e de energia elétrica no

CLAqSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
4.1. A gestão do contrato nicFtrá a cargo de servidor a ser designado pela Administração:

4.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução
dos serviços por partel da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades
em confomiidade comi o presente documento.

4.2. A fiscalização do contr4o será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do
contrato e devidamente nohleado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, confomle
art. 67 da Lei n.' 8.666/93.

4.2.1. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas
as ocorrências relacio+ladas com a sua execução, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados;

4.2.2. Cabe ao fiscal ]jelatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas
pela CONCESSIONAjtIA no cumprimento de seu contrato;

4.2.3. As notiHlcaçõesl das irregularidades constatadas na execução do contrato serão
encaminhadas por escjrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas
correçoes;
4.2.4. Os esclarecim(
imediatamente. salvo
que serão respondidas

4.2.5. Vencido o praz(
sanadas as ilicitudes i(

ltos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
uo prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas;

dado pela âlscalização para a correção de eventuais falhas e não
)ntiÊlcadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades.

:flui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA,
)or qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
}u emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
em corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes
com o art. 70 da Lei H.o 8.666/93.

4.3. A fiscalização não e:
inclusive perante terceiros,
técnicas, vícios redibitórios
ocorrência desta, não implica
e propostos, de confomtidadi
4.4. A CONCESSIONARI.
acesso, em qualquer época,
concessão, em cumprimento

deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre
sem qualquer aviso prévio, para íiscalização das instalações da
Po que dispõem as determinações legais.

5 r
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4.5. A ação ou omissão,Itotal ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a
CONCESSIONÁRIA não jeximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos
referidos serviços.

CLAUSU] QUINTA DAS OBjiAS E BENFEITORIAS
5.1. As obras necessárias
solidez do prédio serão ex
CONCESSIONÁRIA, às si

lo imóvel objeto deste contrato que importarem na segurança ou
cutadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela
IS exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização.

.feitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária,
expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará
-ante do património da CONCEDENTE, independentemente de

5.2 Para toda e qualquer bet
será indispensável prévia e
a constar como parte intel
indenização.

5.3 Finda a concessão de
benfeitorias ou modiHi
CONCESSIONÁRIA, que,
que a área objeto do ajuste

uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as
ações introduzidas sejam retiradas a expensas da
leste caso, ficará obrigada a pagar a concessão mensal devida até

Ida efetivamente restituída à CONCEDENTE.
5.4 A CONCESSIONARI,
hidráulicas e rede de gás
condições de uso e füncion:

responsabilizar-se-á pelas redes de instalações intemas (elétricas,
;e houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas
lento, devendo para isso:

5.4.1 Comunicar por
ficando obrigada ao r.

5.4.2 Providenciar im
outra nova, em caso
empregados ou prepo:
5.4.3 Realizar acrésc
serem devidamente
por escrito do setor té-

5.5 Toda a manutenção efetl
do presente Termo de Con
que ateara com o ânus advi:

5.6 Ao início da vigênci:
CONCESSIONÁRIA, junta
condições da área, que de
contratual.

:scrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações,
ssarcimento dos prejuízos causados;

diatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por
de danos, avarias ou prquízos causados, inclusive, por seus
:os, no desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas;

mos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após
ialisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e
:naco do DPAE/SEOMA

.ada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto
essão de Uso será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA,
ldo dessa ação.

deste Termo de Concessão, a CONCEDENTE entregará à
tente com as chaves da área concedida, relatório infomlando as
erá ser entregue nas mesmas condições ao final da vigência

5.7 Caso haja qualquer dFergência entre as condições iniciais da área concedida e as
condições no final da vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as
obras necessárias aos reparos Caso o período necessário para a execução dos reparos
ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a efetuar o pagamento da
contraprestação até a data díl efetiva desocupação.

CLÁUSULA SEXTA DOS PAGAMENTOS

6.1. O valor da concessão lío espaço físico objeto do presente contrato, para exploração e
operação comercial de serviços de restaurante é de RS 38.773,57 (trinta e oito mil setecentos
e setenta e três reais e cinquenta e sete centavos) mensais, e a estimativa total para 12
meses é de R$ 465.282,84 (quatrocentos e sessenta e cinco mil duzentos e oitenta e dois
reais e oitenta e quatro centavos), a ser pago em instituição bancária até o quinto dia do mês
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subsequente ao de refí
CONCEDENTE, contendo tl
agua.

6.2. Ao valor mensal ofertar
consumo de energia elétri-
medidores instalados;

rência, obrigatoriamente, mediante natura emitida pela
ibém os gastos realizados com a demanda de energia elétrica e

k) pela CONCESSIONÁRIA serão acrescidos seus gastos com o
a e água durante o mês de referência conforme leitura dos

6.2.1. Caso não tenha
energia elétrica e água
incorridos para o lo-
assumidas.

m) medidor(es) instalado(s), o cálculo da demanda mensal de
será realizado pela CONCEDENTE tomando por base os gastos
lal, dados os equipamentos utilizados e as obrigatoriedades

6.3. O atraso no pagamento (ja concessão ou demais encargos implicará na aplicação de multa
de 2% sobre o valor atualizaHo da natura além de juros de 0,1% ao dia, independentemente da
possibilidade de rescisão do p'emto de Concessão.

6.4. Caso sqa emitida Porta'ia estabelecendo horário de verão com alteração do expediente
dos servidores, poderá s4r autorizado pela CONCEDENTE desconto do valor da
contraprestação proporcional à redução do horário de atendimento, desde que a
CONCESSIONÁRIA não possua qualquer débito oriundo da execução do presente contrato
até a data de seu vencimento

6.5. Caso a CONCESS]O]
serviços nos horários deHit

acadêmicas ou impossibilid:
instalada, por motivo alheia
contraprestação o valor prol
paralisadas, mediante solicit;
dia útil do mês correspondem

6.6. O valor da concessão se:
IGP-M ou qualquer outro ÍBI
ou dos órgãos de controle,
assim que o admitirem os di

6.7. Qualquer desconto que
contraprestação com data d(
referido desconto.

CAIRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus
.idos por este documento, devido paralisação das atividades
.de de acesso à edinlcação em que a CONCESSIONÁRIA está

aos interesses da CONCESSIONÁRIA, será descontado da
orcional ao período durante o qual essas atividades estiverem
.ção formal que deverá ser encaminhada à PROAD até o último
.e

á reajustado anualmente de acordo com a variação acumulada do
.ice oficial, se houver determinação por parte do Govemo Federal
)assando a dar-se incidência do reajuste em períodos menores

lpositivos legais e regulamentares aplicáveis.

venha a ser concedido à Concessionária será aplicado sobre a
vencimento subsequente à data de comprovação do direito ao

6.8. E responsabilidade
CONCEDENTE até o dia
estipulado no item 6.1 .
6.9.A não retirada do bolet(

justiâcativa para o não pagam

6.10. Depois de realizado
comprovante à PROAD seml

6.11. Dar-se-á início à cobram
serviços, devendo a CONCEI
assinatura deste Termo.

da CONCESSIONÁRIA retirar o boleto emitido pela
iO do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo

até a data estabelecida em contrato não pode ser usada como
lento de qualquer contraprestação.

o pagamento, a Concessionária deverá fomecer cópia de
re que solicitado.

.ça da contraprestação a partir da data de início da prestação dos
SIONARIA iniciar as atividades em no máximo dez dias após a

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA
7.1. A CONCESSIONARIAlprestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56
da Lei n' 8.666, de 1 993, co$ validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o
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término da vigência contrata
os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONCESSli
úteis, prorrogáveis pol
assinatura do contrat-

caução em dinheiro OI
valor de R$ 23.264,14
centavos), correspond.

7.1.2. A garantia, qual-

a) Prejuízos advl

b) Prejuízos dir.
durante a execuç

.al, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda

INÁRIA deverá apresentar, no prazo máximo de lO(dez) dias
igual período, a critério do órgão CONCEDENTE, contado da

, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no

(vinte e três mil duzentos e sessenta e quatro reais e quatorze
:nte a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

.uer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

Idos do não cumprimento do objeto do contrato;

:tos causados à CONCEDENTE decorrentes de culpa ou dolo
.o do contrato;

c) Multas m
CONCESSION.

-ratórias
.RIA; e

punitivas aplicadas pela CONCEDENTE

d) Obrigações tr:
pela CONCESSll

7.1.3. A modalidade s-
indicados no item 16.1

lbalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
iNARIA, quando couber;

guio-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em di
específica com correç:

7.1.5. A inobservâncil
aplicação de multa de
atraso, observado o mz

teimo deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta
monetária, em favor do CONCEDENTE;
do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

i,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
:imo de 2% (dois por cento);

a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONCEDENTE a promover
)or descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
lcisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

7.1.6. O atraso superiol
a rescisão do contrato

conforme dispõem os il

7.1.7. O garantidor nã(
CONCEDENTE co]
CONCESSIONÁRIA;

é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à

7.1.8. A garantia será (considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias jdepositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da ÇONCEDENTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONCESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser
estendido em caso de ocorrência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação,
e que, caso esse pagamento não ocorra até o ülm do segundo mês após o encerramento
da vigência contratu4, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 65,
inciso l c/c Anexo Vll+F, item 3.1 .j da Instrução Normativa n' 5 SLTI/MPOG, de 26 de
maio de 2017.
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7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação,
devendo esse reforço acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor
do contrato.

CLAUSUL. OITAVA DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

8.1. Fica expressamente @dado à CONCESSIONÁRIA ceder, transferir, subcontratar ou
sublocar o presente Tempo Pe Concessão de Uso, sqa total ou parcialmente.

8.1.1. O descumprim+nto do disposto nesta cláusula caracterizará inexecução do Termo
de Concessão de Usos ficando neste caso a CONCESSIONÁRIA sujeita às penalidades
Hlxadas na Cláusula Nona -- das Penalidades, independentemente da possibilidade de
rescisão das condições; pactuadas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. Pela inexecução total +u parcial do contrato a. Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRAjrADA as sanções previstas no item 19 do Edital do Pregão desta
instituição, com seus Anexas.

CI,ÁUSUI.A DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A rescisão deste contrato poderá ser:

10.1.1 Detemiinadd por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos
enumerados no incisos l a Xll do artigo 78 da Lei n' 8.666/93, notificando-se a
CONCESSIONARIAjcom antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

lO.1.2 Amigável, rjor acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja
conveniência para a qONCEDENTE;

Judicial, nosjtermos da legislação vigente sobre a matéria.lO.1.3

l0.2. Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do Termo de Concessão de Uso
pela CONCEDENTE:
l0.2.1. A inexecuçã+ total ou parcial deste Contrato, confomle disposto nos artigos 77
a 80 da Lei n.' 8.666/93.

l0.2.2. A suspensãol paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas
cláusulas do instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia autorização por
escrito da CONCEDENTE;

l0.2.3. A incidêncial de irregularidade notiâlcada pelo fiscal do contrato por mais três
vezes durante a execução do instrumento de concessão, na mesma incidência;

l0.2.4. A interdição idas instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta
da CONCESSIONARFA, ou em decorrência de auto de infração;

l0.2.5. O atraso por Farte da CONCESSIONÁRIA em até três meses do pagamento da
contraprestação mens41.

CLÁUSULA DÉCIMA P]UMEIRA DA VIGENCIA

11.1. 0 presente Termo de concessão de Uso terá vigência de 12 meses, contados a partir da
data de assinatura deste, cuja eÊlcácia se dará com a publicação no Diário Oficial da União,
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podendo, por interesse da
sessenta meses.

1oNCEDENTE, ser prorrogado por igual período, até o limite de

11.1.1. Havendo o interesse em prorrogar o período contratual, respeitado o limite
acima, a CONCESSIONÁRIA deverá formalizar seu interesse com antecedência
mínima de 60 dias do término da vigência contratual.

11.1.2. Não havendo o interesse da CONCEDENTE em prorrogar o período
contratual, esta (comunicará sua decisão, devidamente justificada, à
CONCESSIONÁRIA jcom antecedência mínima de 60 dias do término da vigência
contratual.

11.1.3. O contrato nojo será prorrogado, independentemente de qualquer prazo, se for
identificada alguma contraprestação em débito, algum documento desatualizado ou a
inexecução de qualquer cláusula deste Termo de Concessão de Uso por parte da
CONCESSIONÁRIA.

11.2. Findo o prazo deste TFmio de Concessão, a CONCESSIONÁRIA terá 48 (quarenta e
oito) horas para desocupar ol espaço físico e entregar as chaves ao fiscal do contrato. Durante
o período vencido, a CONCESSIONÁRIA obriga-se ao pagamento da contraprestação até
data da efetiva desocupação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. O Foro para solucionam os litígios que decorrerem da execução deste Tempo de Contrato
será o da Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça
Federal.

E, por estarem assimjjustas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em
duas vias de igual teor e fom+a, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, 08 de clutubro de 201 8

Jgj1l:flápoleão Filho, CI)F n.'
Pfó-Reitor de Adminisbação

CPF n.' 342.374.37q-49

/ /,Õ.J~3..,,\l\-.,/ \.. /-
/ Claudinei Rodrigues Emst
:epresentante da Concessionária

CPF n.' 354.803.860-34

Testemunhas

É
F

Guilbernc Fortkmp dt glvebl
047.938.33©1 8

f

Nome: OUSSeS tRAi' ZtUO
CPF: eG't.S3 D.G3s-4+

Nome
CPF:
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©.
SERVIÇO. PÚBLICO FEDERAL

UNiVEnSiDADE FEDERAL DE SANTA CATARiNA
PRO{REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Departamentcl de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Campus Universitário ReitorJoão Davtd Ferreiro Limo - Trindade

CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3721 -9320 -. Fax: .(48) 3721 -8422

E'mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 362i ;CF/2018 DE 8 de Outubro de 201 8

O(A) Diretor(a) do
no uso de puas atribuições,

departamento de Projetos, Contratos e Convênios
lelegadas pela Portaria hQ 1 005/GR/2016,

RESOLVE

DESIGNAR o(s) se©idor(es) abaixo relacionados, para. fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa ILHA DOS SABORES GASTRON. E
EVENTOS LTDA - Processo ng ?3080.020964/2018-64 - Contrato ng 00362/2018.

OTAVIO PEREIRA
Contínuo. CPF 45490074949
CENTRO DE P.iLOsoFíA E CIÊNCIAS HUMANAS ./.CFH(CFH)

Ulisses traíZilio
Diretor Departamento de Projetos.

Contratos e Convênios
DPC/PROAD

Portaria 1005/2016/GR


